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NOTA INFORMATIVA     Belém / PA, 16 de maio de 2017. 

 

JULGAMENTO – TEMA 20/STJ (Penal) 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente e em 

atendimento das Resoluções CNJ n. 235/2016 e TJPA n. 8/2017, o Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes – NUGEP – integrante da Coordenadoria de 

Recursos Extraordinários e Especiais, unidade judiciária responsável pelo 

gerenciamento de informações relativas às demandas repetitivas e aos 

precedentes judiciais qualificados, comunica que o Superior Tribunal de Justiça 

julgou os Recursos Especiais n. 1.107.314/PR; 1.110.823/PR; e 1.110.824/PR, 

vinculados ao TEMA 20 dos recursos repetitivos, assentando ser lícito ao 

magistrado estabelecer condições especiais para concessão do regime aberto em 

complementação daquelas previstas no art. 115/LEPi; todavia, não poderá adotar 

a esse título nenhum efeito já classificado como pena substitutiva (art. 44/CPii), sob 

pena de configurar bis in idem.iii 

Saiba mais em http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp. Consulte, 

também, a Súmula STJ n. 493iv. 

 E, para outras pesquisas  sobre os precedentes judiciais qualificados, 

acesse http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-Especiais/279-

Apresentacao.xhtml  

Respeitosamente, 

 

Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais 
(NUGEP) 

 

i LEP - Lei nº 7.210 de 11 de Julho de 1984: Art. 115. O Juiz poderá estabelecer condições especiais 
para a concessão de regime aberto, sem prejuízo das seguintes condições gerais e obrigatórias: 
I - permanecer no local que for designado, durante o repouso e nos dias de folga;  
II - sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados;  
III - não se ausentar da cidade onde reside, sem autorização judicial;  
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IV - comparecer a Juízo, para informar e justificar as suas atividades, quando for determinado.  
 
ii CP: Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, 
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998) 
        I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido 
com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for 
culposo;(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998) 
        II – o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998) 
        III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem 
como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. (Redação dada 
pela Lei nº 9.714, de 1998) 
        § 1o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998) 
        § 2o Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por 
uma pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser 
substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos.  (Incluído 
pela Lei nº 9.714, de 1998) 
        § 3o Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face 
de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha 
operado em virtude da prática do mesmo crime. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998) 
        § 4o A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade quando ocorrer o 
descumprimento injustificado da restrição imposta. No cálculo da pena privativa de liberdade a 
executar será deduzido o tempo cumprido da pena restritiva de direitos, respeitado o saldo mínimo 
de trinta dias de detenção ou reclusão.  (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998) 
        § 5o Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, o juiz da execução 
penal decidirá sobre a conversão, podendo deixar de aplicá-la se for possível ao condenado cumprir 
a pena substitutiva anterior. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998) 
 
iiiwww.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num
=%271107314%27)+ou+(%27RESP%27+adj+%271107314%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO 
 
iv É inadmissível a fixação de pena substitutiva (art. 44 do CP) como condição especial ao regime aberto. 
(Súmula 493, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 13/08/2012) 
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